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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 07-06-2012
N.Refª n.º 119/apd/12
Assunto: retenção de precárias no rai do Linhó
Telefonaram para o Tribunal de Execução de Penas e foram informados que há 3 dias que o tribunal tinha expedido a licenças de saídas precárias para alguns dos presos em situação de rai. Perguntaram à educadora Isabel Vicente o que se passava. Que lhes respondeu que o mais que tinham de fazer era esperar que ela tivesse o vagar de tomar conhecimento disso. Naturalmente não apenas o comportamento mas também a atitude da educadora criam uma tensão cujo sentido escapa aos presos mas que preferiam não ter de viver. Pediram a intervenção da ACED na esperança de que comportamentos destes sejam evitados. A ACED pede a quem de direito que faça o que entender dever fazer nesta situação.
A Direcção
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